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Ministério do Meio Ambiente

Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA
Dispõe sobre os procedimentos para o licenciamento específico de atividades ecoturísticas.

PROPOSTA DE RESOLUÇÃO

O CONSELHO NACIONAL DE MEIO AMBIENTE – CONAMA, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, alterado pelo Decreto nº 3.942, de 27 de setembro de 2001, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, e 

Considerando o disposto no Decreto XXX, que trata das diretrizes para elaboração de uma política nacional de ecoturismo, e define o ecoturismo como um segmento da atividade turística que utiliza, de forma sustentável, o patrimônio natural e cultural, incentiva a sua conservação, busca a formação de uma consciência ambientalista, através da interpretação do ambiente, promovendo o bem-estar das populações envolvidas;

Considerando que o Turismo é uma das atividades econômicas com maior crescimento no mundo atual, sendo o Ecoturismo um segmento em expansão e com potencial significativo para o Brasil;

Considerando que a otimização dos planos e projetos de ecoturismo no Brasil devem contribuir para que os setores envolvidos ofereçam produtos e serviços de qualidade ao mesmo tempo em que atendem às aptidões e vulnerabilidades dos ambientes naturais e das expectativas e desejos das comunidades anfitriãs;

Considerando a demanda efetiva pela regulamentação do ecoturismo no país que leve em conta as diversidades locais e  regionais;

Considerando a necessidade de se definir a atividade, as diretrizes para descentralização e as competências e obrigações do poder público e privado;

Considerando as Diretrizes para uma Política Nacional de Ecoturismo (EMBRATUR / IBAMA, 1994), resolve:

Art. 1º Estabelecer normas para o licenciamento ambiental específico para sítios e atrativos ecoturísticos, e diretrizes para o  planejamento,  a operacionalização e a avaliação do desempenho das atividades de ecoturismo e demais atividades turísticas realizadas em ambiente natural. 

§1o Para efeito de aplicação deste artigo, considera-se sítios e atrativos ecoturísticos todo e qualquer espaço geográfico, público ou privado, cujos recursos naturais sejam utilizados para fins de lazer e/ou recreação. 

§2o A atividade de ecoturismo desenvolvida em Unidades de Conservação obedecerá a legislação específica.  

Art. 2° A utilização dos sítios e atrativos deverá ser planejada e desenvolvida de modo a respeitar a fragilidade dos ecossistemas e do patrimônio cultural, cabendo ao órgão estadual ambiental competente a emissão do licenciamento.

Parágrafo único. Os municípios que tiverem Conselho Municipal do Meio Ambiente deliberativo e representativo poderão, mediante convênio, receber do Governo do Estado delegação de competência para o licenciamento ambiental, de conformidade com o disposto no artigo 12 da Resolução CONAMA No. 237/97.  

Art. 3º Para obtenção do licenciamento ambiental ecoturístico os proprietários e responsáveis por sítios e atrativos ecoturísticos  deverão apresentar ao órgão ambiental competente, no mínimo e sem prejuízo das demais exigências legais, o Plano de Desenvolvimento e Gestão Ecoturístico (PDGE), constantes no Anexo I.

§1º O Plano de Desenvolvimento e Gestão Ecoturístico (PDGE) a que se refere o caput deste artigo é um instrumento específico de planejamento e gestão da atividade ecoturística dos sítios e seus recursos naturais, onde se define o compromisso e a responsabilidade sócio-ambiental do empreendedor público e privado, na implantação e manejo de produtos, projetos e serviços ecoturísticos.

§2º A elaboração e aplicação do PDGE será de responsabilidade do proprietário ou responsável legal pelo sítio ou atrativo ecoturístico, de caráter público ou privado. 

§3º O PDGE será utilizado como referência técnica para efeito de fiscalização  e controle pelo órgão ambiental competente.

Art. 4º Os procedimentos estabelecidos nesta Resolução deverão ser aplicados a todas as  atividades ecoturísticas.

Parágrafo único. Os proprietários e os responsáveis legais pelos sítios e atrativos ecoturísticos que estiverem operando na data da publicação desta Resolução deverão:

I. Apresentar ao órgão ambiental competente, no prazo de até 90 (noventa) dias, a ficha cadastral constante do Anexo II desta Resolução;

II.  Apresentar o PDGE ao órgão ambiental competente, no prazo de até 270 (duzentos e setenta) dias. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I

O PDGE deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

1. Descrição da área; 

2. Caracterização dos recursos naturais, históricos e culturais disponíveis e utilizados no sítio com o zoneamento das áreas de uso intensivo, extensivo e restrito;

3. Memorial descritivo dos equipamentos turísticos: dospamentos de hospedagem, alimentação, sanitários , lazer e infra-estruturas de apoio à visitação, assim como das condições de circulação e estacionamento de veículos, e seus respectivos cronogramas de implantação;

4. Relacionar as medidas adequadas para tratamento de efluentes e, disposição de resíduos sólidos;

5. Descrição das atividades ecoturísticas desenvolvidas com detalhamento de uso e perfil de público atendido; 

6. Definição dos riscos envolvidos nas atividades  e dos procedimentos de segurança adotados;  

7. Definição do número ideal de usuários por atividade, com plano de monitoramento dos impactos da visitação e mecanismos de controle;

8. Estratégias e programas de gestão, ações educativas e de interpretação ambiental;

9. Mapa com planta ilustrando as infra-estruturas descritas;

10. Apresentação do comprovante de propriedade, inscrição no CNPJ e assinatura do empreendedor  e  técnico legalmente responsável.

O Plano deverá estar disponível para conhecimento e acompanhamento das atividades pela população e pelos usuários.

Qualquer alteração na dimensão, escala ou quantidade dos equipamentos mencionados na alínea "x" do parágrafo yº deste artigo durante a vigência do PDGE, resultará na obrigatoriedade da elaboração, submissão e aprovação pelos órgãos competentes, de um novo PDGE.

Proposta de Resolução discutida no âmbito da Câmara Técnica Temporária de Ecoturismo, realizada em 27 de fevereiro de 2002.

Proposta não aprovada por falta de quorum.


